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mo ensaio de Luiz Francisco Torquato 

e na Faculdade de Direito da Univer

,bre "Provas ilícitas Interceptações 

i precioso manancial de informações, 

levaram seu autor a tomar posições SUMÁRIO 

°àsimplicidade da exposição, e que 

na das diversas linhas possíveis. 


resento essa obra aos operadores do NOTA SOBRE A b. a EOICAo ................................................................................ . 
 11 
1stituirá num trabalho de consulta 

NOTA SOBRE A 5. a EDICÃO ................................................................................ 
 13não, se interessem, prática ou teori-

NOTA SOBRE A 4. a EOICÃO ...... . 
 15 

NOTA SOBRE A 3.'1 EOICÃO 	 17 


An.\ Prl LU,RI'\;[ GRI,\;O\TR PREFÁCIO À 2. a EDICAO 	 19 


APRESENTACÃO Á I.a [DI (Ao.................................................................... ....... 21 


1. Ii\TROOuCAo ....... 	 29 


1.1 Liherdades publicas e processo penal..................................................... 29 


1.2 Crise da justiça e impunidade ...................... ........................................... 30 


1.3 O problema das provas iltcílaS e das interceptaçôes telefônicas ............. 31 


2. O DIREITO A PROVA [O DOCMA DA VERDADE REAL ............................. 33 


2.1 A prova: considera~'l)es gerais ................................................................. 33 


2.2 O princípio do c011lraditório................................................................... 34 


2.3 O direito à prova e a garantia de ação e de defesa................................... 37 


2.3.1 	 A jurisprudência das cortes alemãs e a afirmação do rechtliches 

C;chór ........................................................................................ 37 


2. 3.2 A corte constitucional italiana e as limitaçôes desarrazoadas ao 


direito à prova........................................................................... 39 


2.3.3 	 A jurisprudência da Corte Federal Alemã e a noção de relevância 


da prova .................................................................................... 40 


2.4 O direito à prova no processo penal....................................................... 42 


2.5 O dogma da verdade real........................................................................ 45 


3. AS PROVAS ILícITAS....................................................................................... 49 


3.1 (:onceito.............................. .................................................................... 49 


STJ00101537 



24 PROVAS I LlClTAS 

3. 1.1 Tenninologia................................................................................. 49 


3.1.2 Evoluçào do conceito 	 50 


(1) Pela admissibilidade das provas ilícitas 51 


b) Pela inadmissibilidade das provas ilícitas.............. ....... ................. 52 


b.l) A inadmissibilidade das provas ilícitas no direito COI11

parado ... 52 


b.l.i) Itália 52 


b.i.2) Alemanha ................................................................... 55 


h. 1.3) Estados Unidos da America ........................................ 57 


b.I.4) Fspanha 60 


b.I.») Fram:a ..................................................................... . 61 


b.l.6) Portugal 61 


3.2 	 A tcoria da proporcionalidade .. 62 


3.2.1 	 O conceito e sua 62 


a) ,\ Suprema Corte norte-americana e a doutrina da razoabilida

h) A Corte Constitucional alemü e o prinCipio da proporcionali 

de ................. 67 


dade ..................................................... ................................... 69 


3.2.2 Crítica à teoria da proporcionalidade ........................................... 72 


3.2.3 Teoria da proporcionalidade e prova ilícita pIO r('o. 	 73 


3.3 	 As provas ilícitas por derivaçüo .......................................................... 73 


3.3.1 Prova emprestada ................................................................... 81 


3.4 	 A proibiçáo das provas ilícitas no sistema constitucional vigente ........ 83 


1.5 	 As categorias da proihição: inadmissibilidade e impedimento de utihza
ção........................................................................................................... 89 


3.5.1 	 Atipicidades c nulidades........................... ........................... ......... 90 


a) processual ................................. .. 90 


h) Consequências da atipicidade e o sistema de nulidades ....... 93 


3.5.2 Atipicidade constitucional............................................................ 95 


3.6 	 A inadmissibilidade das provas ilícitas no direito brasi

leiro ......................................................................................................... 98 


3.6.1 Provas ilícitas por derivação ......................................................... 99 


3.7 	 Conclus,lo parcial ............................................................. . 100 


STJ00101537 



SCMARIO 25 

49 4. I.'JTERCEPTACOES TELEFO'\JICAS E GRAVACOES CLANDESTINAS. 103 

50 4.1 Conceitos ............... , ....... , .................................................................. . IlH 


ilícitas ........................................ . 51 4.1.1 Interceptação: consideraçücs gerais ................................ . 104 


lS ilícitas ......................... .. 52 a) Interceptação telefônica strícto scnsu ................................. . 
 106 

, provas i lícitas no di rei lo com- a.l) Ddinição .................................................................................... .. 106 

52 a.2) Naturczajundica ................ ' ............................. . 106 

52 107Docurncnta(ão das intercepta~'()es e seu \'alor prohante 

Escuta telefônica ....... , .............. ,.......... ,.' .. , ............ , ............ ' ...... .. lO8
55 
c) Interceptação ambiental ............................. , ................................ . 109nérica ........... . ............. , ..... .. 57 
ti) Escuta ambiental ....................................................................... .. 111 

60 
c) Gravaçôes clandestinas telefônicas e ambientais 11 1 

61 4.2 Direito comparado e ordem internacional .. 114 

61 4.2.1 As intcrcertaç()es telefônicas c LI ordem internacional. 114 

62 4.2.2 /\s intcn:eplacúes telefônicas no direito comparadp. 118 

62 a) Estados Unidos da América. 118 

b) (;r,l-Breunha, 125 

c) Repuhlíca Federal Alcnüí ,. 126 

ícana e a doutrina da razoabilida

67 
d)It,ilw .......... .. I ) .ã e o princípio da proporcionali- -I 

e) I 'rança I I69 
!) Espanha I 34 

idade .......................................... . 72 
g) Portugal.. 13b 

nova ilícita pro rco ............. .. T3 4.3 Direito hrasileiro. 1)8 

73 4.3, I O sistema antl'lior ((lI1"tlluiC10 de i 9HH '" 138 

Hl 4. 3.2 h'o]w..',lll d,) juriSprullc!llla do "'urremo rrihunal Federal ... 144 
ema constitucional vigente H3 alRFH34)l)/I\)_I.li i jl177. 145 

,ilidade e impedimento de utiliza- b) R[ IOt).(ll)-t-3/PR, l 2H.l1b.llHH. !-+5 
89 c) IUIC63.H3-t-JISP j. lH.ILI9Hh ... 14b 

90 4,3.3 :\ p<.'l'-.;pecI Í\'<l COllst it ucíunal: qucsllws decorrentes, 147 

90 a) .\shalízascl,\( onstituh:jnde Il)HH .. 147 

h i I 11 Icn.cpta('(l(,''': lU doutrina c jurispruLil'llcia IL)HH l4Kosistema ele nulidades 93 
,\c, lmlu" de dl\l'r:.:'l·l1Cl<l I1l1 ">unl'l'l1lO rríhunal h'dera] : 'i(\

95 
ti' llltcrccplaco\.'..., dl,iu" ("l!\1\ 1 :'5) 

no direi LO processual penal brasi
\' \ .ra\ac(',c<.; ,-l~I!Hk-.;tit\a": \.'\()lll\~h' d~l !WaSi :Cl LI ~ 98 

1" .. 154 
99 

<.' de :c'] "l\/)ie t' c'<';CLltas lr:{'!"1I1i, 

100 va" 

STJ00101537 

http:alRFH34)l)/I\)_I.li


26 	 PROVAS IUCITAS 

g) 	 De !cgc jercnda: os recentes projetos de lei e o papel regulador e 


controlador da Corte Suprema 158 


4.4 	 Consideraçôes finais .............................................................................. , 162 


5. 	 CONSIDERACOr:S SOBRE A LEI 9.296/1996 .............................................. . 167 


5.1 	 O contexto do advento da nova lei ..... 167 


5.2 	 () texto .............................. ' .................................. , 175 


5.3 	 Questôcs ................... .. 17() 


). II "Interceptaçao" engloharia a escuta telefônica? ........................... 177 


5.3.2 	 O que se deve entender por "intercepta~·ão de comunicaçôes tele

fônicas, de qualquer natureza··?............................................... lHO 

5.4 	 A quest<lo do juiz competente .............................................................. .. IH5 


5.5 	 Requisitos gerais para a interceptação telcrônica ..... .. 193 


5.5. I 	 Intcrcepta~'ào fundada em "denúncia anônima" .... 194 


5.6 	 Requisitos especdicos da interceplaçào c quehra do princípio da propor

cionai idade.... 198 


5.7 	 A garantia contra intercepta<.;t')es desarrazoadas.... ............... ............ 200 


7.1 	 Encontro fortuito de outros falOS c sua lItiliza~'ào como IzoU/ia 


criminis .............. . 200 


'5.7.2 Illtercepta<.;ào sohre pessoa nào investigada .. , ............ 202 


5.7.3 	 Ulilizaçáo do resultado prohatorio cm outro proccsso ....... 202 


5.7.4 	 lndevassahilidade do sigilo profissional...................................... 203 


5.8 O crime de interceptação. 220 


5,9 Consequrncias civis da interceptação ilegal 225 


6. 	 (;RAV/\(~()ES Cl.ANDESTINAS F INITRCEPTAÇ()ES ,\MBIENTAIS ..... "J)
--I 

h.1 	 A poklllica sobre as gra\':1l,:úes clandestinas e as interccptaçües :1mhICI1

tais ... 227 


6.2 (;rava,'úes clandestinas no processo civil .22H 

(:). ") (;ra\'açües clandestinas e ambientais no processo penal .. """" .2 )l) 

)-;h...t 	 Intcrcepta,'üo ambiental .. 

PROVAS ll.íCXIAS SICII.O. 	 24l ) 

. I 	 Sigilo de hancos de dados. 2·fl) 

7.1.1 	 Sigilo hancario 23l) 

STJ00101537 



SL:\L\RIU 27 

~tos de lei e o papel regulador e 

158 

162 

167 

167 

175 

176 

lta telefônica? ................ . 177 

reeptação de comunicaçücs le1c

? .................................... . ISO 

185 

·lef0nica ........ . 193 

leia anônima" 194 

~ quebra do prinCIpio da propor

198 

lzoadas ........................... . 200 

'5 e sua lltíliza(ão como 1l0/Íl ia 

200 

I\'cstigada .... 202 

io em outro proCCSS{) 202 

sional ...... . 203 

22n 

22"5 

),~ __ ITACClES A\1BILNT.\IS ... 

nas c as íntcITq)tac()fS <lmhlcll' 

227 

228 

pron'~s{) penal. 2 )\) 

) )~ 
)1 

24U 

.~4l) 

~1l) 

.1.2 Sigilo dos dados das ligações telefônicas...................................... 253 


7.2 Correspondência eletrônica (c-mai/) 256 

7. ') E-maU corporativo 258 

7.4 Uso de documentos sigilosos.................................................................. 260 


7.5 O Marco Civil da Internet e a inviolabilidade da intimidade c do sigilo 261 

~. ,A.S PROVAS IMORAIS ...................................................................................... 265 


RI Coloca,';1o do tema... ....... ....... ............ ............................... ...................... 265 


S.2 Direito e moral 265 

R3 o conteúdo do art. 332 do CPC ..... . 267 

S.4 As lcading qllcstions 269 

S.5 lnaplicahilidade do cânone da proporcionalidade às provas imorais ..... 272 

R6 Conclusões ........ . 272 

BIBLJe)(; RA FIA .................................................................................................... . 
 277 

STJ00101537 




